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Estado da Arte / State of the Art

Caracterização e Institucionalização 
do Sistema Nacional das Redesfito: 
Elementos que Contribuirão para a 
Elaboração de um Termo de Referência

Characterization and Institutionalization of the 
National Phytonetwork: Elements that Contribute 
to the Development of a ¨Reference Term¨

Resumo
Apesar dos recentes avanços nas políticas públicas e marcos regulatórios 
na área de Plantas Medicinais e Fitoterápicos somado aos esforços do tra-
balho desenvolvido por diversos grupos de pesquisa que atuam nas dife-
rentes áreas do conhecimento, o desenvolvimento de extratos e medica-
mentos oriundos de plantas brasileiras continua em ritmo extremamente 
lento. Estima-se que das espécies nativas brasileiras, não mais que 1% foi 
objeto de pesquisas quanto ao seu potencial uso bioeconômico. Esse 
quadro desfavorável vem configurando na área de fitoterápicos um pan-
orama semelhante ao que já ocorre no mercado de produtos farmacêuti-
cos em geral, com enorme dependência da importação de drogas e alto 
custo para as empresas e consumidores. O desenvolvimento realizado a 
partir da visão moderna dos sistemas nacionais de inovação, desenvolvi-
mento local e, no caso, a partir de cada bioma, representa uma alternativa 
concreta e viável para atingir a novos produtos e novas metodologias, 
alcançando em termos globais a vantagem competitiva oferecida pelos 
nossos recursos naturais, promovendo um salto tecnológico na produção 
de medicamentos e quebrando o ciclo vicioso de competição, nos mes-
mos paradigmas de desenvolvimento tecnológico de medicamentos 
elaborados em países cuja biodiversidade não se compara à brasileira. 
Este estudo apresenta alguns elementos necessários para a construção 
do instrumento “Termo de Referência” para o Sistema Nacional das Redes-
fito, essencial para que essa articulação de esforços atinja o objetivo de 
desenvolver produtos que possam ser incorporados à produção, conside-
rando um modelo de desenvolvimento que garanta de um lado a repar-
tição social dos benefícios e de outro, a proteção e manutenção destes 
ecossistemas.

Abstract
Despite recent advances in Public Policy and Regulatory frameworks in the 
field of medicinal plants and phytomedicines added to the efforts of sev-
eral research groups working in related different areas of knowledge, the 
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development of drugs and extracts from plants in Brazil 
continues at an extremely slow rhythm. It is estimated 
that from Brazilian native species no more than 1% was 
object of use in researches about its potential bio-eco-
nomic use. This unfavorable board has been configuring, 
in the phytomedicine area, similar perspective to what 
already occurs in the pharmaceutical market in gen-
eral that depend heavily on drugs importation at high 
costs for companies and consumers. The development 
realized from the modern view of national  innovation 
systems, local development and, in this case, from each 
biome, represents a concrete and viable alternative to 
reach new products and methodologies, achieving 
overall competitive advantage offered by our natural re-
sources, promoting a technological breakthrough in the 
production of drugs and breaking the vicious cycle of 
competition in the same paradigms and technological 
development of drugs produced from countries where 
biodiversity cannot be compared to  the Brazilian’s. This 
study presents some elements necessary for building a 
“Reference Term” to the National Phyto Network, an es-
sential tool to articulate efforts and achieve the target of 
developing medicines that can be incorporated into the 
production system, considering a development model 
as such that guarantees either the distribution of social 
benefits as the protection and maintenance of the spe-
cific ecosystems.

Introdução

A inovação é a força motriz da indústria farmacêutica e 
do processo de desenvolvimento. Não se trata apenas 
de investir ou alocar de forma abrupta um volume de re-
cursos sem identificar a inovação como fator chave para 
a competitividade. Um dos temas centrais no que tan-
ge ao desenvolvimento farmacêutico no país tem sido 
compreender as razões de nosso relativo atraso tecnoló-
gico e as formas de superá-lo. Nesse sentido, a inovação 
em fitomedicamentos surge como uma potencialidade. 
Os fitomedicamentos são um nicho estratégico para a 
capacitação tecnológica local tanto do ponto de vista 
do dinamismo econômico, como para uma melhoria na 
política de acesso aos medicamentos.

O sistema de inovação é conceituado como um conjun-
to de diversas instituições que contribuem para o de-

senvolvimento da capacidade de inovação e aprendiza-
do de um país, região, setor ou localidade. Este sistema 
é constituído por relações que interagem na produção, 
difusão e uso do conhecimento (CASSIOLATO; LASTRES, 
2005; NELSON; NELSON 2002). Esse conceito de sistema 
demonstra que a capacidade de inovação não depen-
de apenas do desempenho formal das empresas e or-
ganizações de ensino e pesquisa, mas também como 
elas interagem entre si e com os vários agentes e como 
isso afeta o desenvolvimento do sistema. Essa definição 
envolve dois aspectos centrais: a ideia de sistema e o 
conceito de inovação (PÉLAEZ; SBICCA, 2006). Pélaez e 
Sbicca (2006) abordam que um sistema pode ser defi-
nido como um conjunto de elementos relacionados 
ou conectados, sendo capaz de formar uma unidade 
ou um todo orgânico. No caso do sistema de inovação, 
ele corresponderia a um conjunto de organizações (ele-
mentos do sistema) cujas instituições, que constituem 
as interações entre os elementos do sistema, contri-
buem para o desempenho inovativo do conjunto. Sob 
essa abordagem, a análise do comportamento isolado 
de uma firma ou instituição torna-se insuficiente para 
entender a dinâmica do processo de inovação, pois ela 
não inova de maneira isolada.

A inovação pode ser entendida como um processo no 
qual as firmas aprendem e introduzem novas práticas, 
produtos, desenhos e processos que são novos para 
elas. A inovação é fruto de um processo que só pode 
ser analisado quando se leva em conta seu caráter in-
terativo. Essa interação ocorre na medida em que en-
volve uma relação entre diversos agentes tais como 
firmas, agências governamentais, universidades, insti-
tutos de pesquisa e instituições financeiras (CASSIOLA-
TO; LASTRES, 2005; MALERBA, 2002; NELSON; NELSON, 
2002; PÉLAEZ; SBICCA, 2006). A complexa interação en-
tre esses agentes gera a dinâmica do sistema. A inova-
ção não é assumida como um processo linear da pes-
quisa básica para a pesquisa aplicada e, depois, para 
o desenvolvimento e implementação na produção. 
Envolve mecanismos de feedback e relações interati-
vas entre ciência, tecnologia, aprendizado, produção, 
política e demanda. Também, esta abordagem trans-
cende a cadeia de causa e efeito que se inicia com P&D 
e termina com o aumento da produtividade, mediada 
pela inovação e difusão. Pode até existir esta relação, 
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mas o enfoque apenas nela não captura, em geral, os 
determinantes da inovação de uma maneira satisfató-
ria. O sistema é dinâmico e seus elementos reforçam-
se mutuamente ou, ao contrário, combinam-se de tal 
modo que bloqueiam o processo de aprendizagem e 
inovação (PÉLAEZ; SBICCA, 2006). 

A aprendizagem está relacionada à capacidade de 
inovar. A inovação é influenciada pelo aprendizado 
que pode ocorrer através do aumento da eficiência 
das operações de produção, do aumento da eficiên-
cia do uso de sistemas complexos e do envolvimento 
entre usuários e produtores resultando em inovações 
de produto. Porque a aprendizagem é predominante-
mente interativa e socialmente imersa, não pode ser 
compreendida sem o envolvimento de instituições e 
do contexto cultural. Ela é tratada como uma atividade 
social que envolve interações entre pessoas. Nas em-
presas, o aprendizado é o processo por meio do qual 
as rotinas operacionais vão se modificando, tanto em 
função da estrutura organizacional da firma quanto 
das características estruturais do mercado (MALERBA; 
ORSENIGO, 1993). 

A perspectiva histórica é uma característica da análise 
do sistema de inovação. A invenção técnica, sua trans-
formação numa inovação economicamente importante 
e sua difusão ocorrem num intervalo de tempo longo. A 
história é importante porque é muitas vezes dependen-
te da trajetória de desenvolvimento adotado, na qual 
pequenos eventos são  reforçados e tornam-se impor-
tantes em um feedback positivo. Deste modo, o sistema 
de inovação como um todo se desenvolve cumulativa-
mente no tempo, ou seja, a possibilidade do desenvol-
vimento tecnológico de empresas ou países depende, 
em parte, de se dominar o ‘estado da arte’ das tecnolo-
gias já em uso (MALERBA; ORSENIGO, 1993).

O enfoque na inovação como elemento central da 
dinâmica econômica e o objetivo de compreender 
como o processo de inovação se dá num ambien-
te complexo com interações entre diversos atores 
caracteriza a abordagem do sistema de inovação. 
Existem, porém, diferenças no uso dessa estrutura 
analítica quanto ao significado, ênfase e uso de con-
ceitos como se verá a seguir com relação ao enten-

dimento acerca de inovação, instituição, sistema e, 
consequentemente, sistema de inovação. O conceito 
de sistema de inovação tem sido explorado em vários 
níveis, entre os quais o nacional e setorial, que se apli-
cam no caso da saúde (ALBUQUERQUE; CASIOLATO, 
2000). Nos itens a seguir são apresentadas as princi-
pais características desses sistemas:

Sistema Nacional de Inovação 

Segundo Albuquerque (1998, p. 157): “o sistema nacio-
nal de inovação é uma construção institucional, produto 
de uma ação planejada e consciente ou de um somatório 
de decisões não planejadas e desarticuladas, que impul-
siona o progresso tecnológico em economias capitalistas 
complexas. Por meio da construção desse sistema de ino-
vação se viabiliza a realização de fluxos de informação 
necessários ao processo de inovação tecnológica. Esses 
arranjos institucionais envolvem as firmas, redes de inte-
ração entre empresas, agências governamentais, univer-
sidades, institutos de pesquisa, laboratórios de empresas, 
atividade de cientistas e engenheiros. Arranjos institucio-
nais que se articulam com o sistema educacional, com o 
setor industrial e empresarial e também com as institui-
ções financeiras completando o circuito dos agentes que 
são responsáveis pela geração, implementação e difusão 
das inovações”.

Numa definição ampla, conforme Lundvall (1992), são 
os seguintes os elementos de um sistema nacional de 
inovação: 
(a) 	a dimensão nacional, caracterizada pelas experiên-

cias históricas, linguagem e cultura que identificam 
as especificidades do ambiente;

(b) 	a organização interna das firmas;

(c) 	as relações interfirmas;

(d) 	o papel do setor público;

(e) 	as relações entre o sistema financeiro e o processo 
de inovação;

(f ) 	 as características do sistema de pesquisa e desen-
volvimento; e

(g) 	os sistemas educacionais e de treinamento. Tais ele-
mentos configuram o ambiente no qual ocorrem os 
processos de aprendizagem. 
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Edquist (2001) sugere, seguindo Lundvall (1992), que 
a estrutura de produção e o conjunto de instituições 
são as duas mais importantes dimensões para definir 
um sistema de inovação. A aprendizagem que ca-
pacita para a inovação emana da rotina das firmas, 
portanto, o sistema de inovação está enraizado no 
de produção. A segunda dimensão procura captar 
as características institucionais e organizacionais que 
condicionam as relações entre os agentes inseridos 
naquelas estruturas. 

Para Freeman (1995), o sistema nacional de inovação 
é definido como uma rede de instituições no setor 
público e privado cujas atividades e interações teriam 
como objetivo iniciar, importar, modificar e difundir 
novas tecnologias.  Esses sistemas de inovação são 
estruturas organizacionais e institucionais de suporte 
às mudanças tecnológicas, que tendem a ser predomi-
nantemente de caráter nacional. Os sistemas nacionais 
de inovação têm uma importante participação das 
políticas públicas, porém não são os únicos determi-
nantes do processo de desenvolvimento. Tais políticas 
fazem parte de todo um sistema de produção e de 
aplicação do conhecimento, que inclui a conjuntura 
internacional, os padrões tecnológicos, organizacio-
nais e de competição vigentes nas firmas nacionais e 
estrangeiras e, ainda, as atividades de ensino, de pes-
quisa básica e aplicada das universidades e institutos 
de pesquisa (CASSIOLATO; LASTRES, 2005). 

Existem vários motivos para que a dimensão nacio-
nal seja escolhida para se estudar um sistema de 
inovação. As incertezas envolvidas na inovação e a 
importância do aprendizado implicam necessidade 
de complexa comunicação, principalmente quando 
o conhecimento é tácito e difícil de codificar. Neste 
caso, se as partes envolvidas têm um mesmo ambien-
te nacional e compartilham normas, o aprendizado 
interativo e a inovação podem ser mais fáceis para 
desenvolver. Sob este aspecto, o estudo de um país 
pode oferecer explicações fundamentais sobre este 
ambiente onde se dá a inovação. A possibilidade de 
que os atores tenham uma mesma experiência histó-
rica básica, mesma língua e cultura, pode refletir na 
organização interna da firma, nas relações interfirmas, 

no papel do setor público, na prática institucional do 
setor financeiro e na intensidade e organização da 
P&D. No contexto da globalização e regionalização, 
existe a discussão se a dimensão nacional faria tanto 
sentido nos dias atuais. A cooperação em P&D entre 
grandes empresas, com base em diferentes países, 
pode fazer com que as fronteiras nacionais percam 
o sentido para os Sistemas de Inovação. Assim, o 
Sistema Nacional de Inovação tende a perder as ca-
racterísticas institucionais, competitivas, interativas e 
organizacionais que não são nacionais. As firmas de 
uma indústria podem competir internacionalmente, 
mas ter uma organização local. Em outros casos, po-
dem competir no âmbito regional e comprar equipa-
mentos e materiais ofertados por firmas estrangeiras. 
O uso de dimensões distintas da nacional tenta cap-
turar elementos do Sistema de Inovação que acabam 
sendo complementares, auxiliando conjuntamente 
na compreensão do processo de inovação em deter-
minados período e lugar (LUNDVALL, 1992).

Sistema Regional

O sistema regional de inovação, também chamado de 
clusters ou algomerações, envolve a determinação de 
limites que identificam uma área onde uma matriz ins-
titucional específica, competências e suas interações 
com a indústria podem ser relacionadas para gerar 
uma performance local (CIMOLI; DELLA GIUSTA, 1998). 
A escolha de uma região pode estar baseada em se-
melhanças históricas, sociais, culturais e características 
produtivas da mesma (BRESCHI; MALERBA, 1997). 

Sistema Setorial

É possível desagregar um sistema nacional de inova-
ção em diferentes setores, pois as características do 
progresso tecnológico e dos fluxos de informações 
científico-tecnológicas variam consideravelmente en-
tre os diversos setores (FREEMAN; SOETE, 1997; PAVITT, 
1984). A noção de sistema setorial de inovação con-
templa conceitos do sistema nacional de inovação, sis-
tema esse que tem foco em nível nacional com firmas, 
não-firmas, organizações e instituições (MALERBA, 
2002). Para o autor, os agentes que compõem o sis-
tema setorial de inovação são as organizações e os in-
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divíduos. As organizações podem ser firmas (usuárias, 
produtoras e fornecedoras de insumos) e as não-firmas 
(instituições financeiras, agências governamentais, 
universidades), instituto de pesquisa e departamentos 
de P&D e produção. As firmas são os principais agentes 
no sistema setorial, na medida em que são envolvidas 
com a inovação, produção e venda dos produtos e ser-
viços e na geração e adoção de novas tecnologias. As 
não-firmas exercem a função de facilitadoras na difu-
são das tecnologias, da inovação e da produção das 
firmas. Os indivíduos são os consumidores, empreen-
dedores, cientistas, etc. 

Malerba (2002) sustenta que cada sistema setorial 
de inovação é caracterizado pelas formas específicas 
de interação entre os agentes, pela base de conheci-
mento, pelo processo de aprendizado, pelas tecnolo-
gias e demandas, pelas instituições que regulam as 
atividades inovativas e pelos processos de seleção e 
criação. Outro elemento que caracteriza o sistema se-
torial de inovação são as instituições governamentais, 
que fazem as normas, rotinas, hábitos comuns, práti-
cas estabelecidas, regras, leis, padrões e tudo o mais 
que molda as ações dos agentes e afetam as relações 
entre eles (NELSON; NELSON, 2002). Os agentes são 
caracterizados pelo específico processo de aprendi-
zagem e possuem diferentes competências, crenças, 
objetivos, estruturas organizacionais, comportamen-
tos, dentre outros fatores. Eles interagem median-
te relações informais, processos de comunicação, 
trocas, cooperação, competição e suas atividades e 
condutas são reguladas por instituições específicas 
que criam as regras e regulamentações (DOSI; TEECE, 
1993; MALERBA, 2002). 

Segundo Dosi e Teece (1993), aprendizagem é o 
processo pelo qual a repetição e a experimentação 
permitem a realização de tarefas com melhor de-
sempenho e de forma mais rápida, assim como a 
identificação de novas oportunidades. Ela envolve a 
habilidade da organização e dos indivíduos e o co-
nhecimento gerado por tal atividade reside nas roti-
nas, que são padrões de interação que representam 
soluções de sucesso para um problema em particular 
(BESSANT et al., 2001). A aprendizagem é cumulativa 
e depende fundamentalmente de rotinas organiza-

cionais codificadas ou tácitas. As rotinas constituem 
o fator determinante do comportamento das firmas. 
Uma vez estabelecidas, elas substituem a necessida-
de de coordenação hierárquica rígida, permitindo a 
coerência das decisões por indivíduos que conhecem 
seu trabalho, interpretam e respondem corretamente 
às mensagens que recebem. A ela cabe diferenciar as 
rotinas estáticas, que são simples repetição das práti-
cas anteriores e que permitem incorporar novos co-
nhecimentos (DOSI; TEECE, 1993). 

Uma forma utilizada pelas empresas para ter acesso às 
pesquisas básicas, realizadas pelo ambiente externo, é 
por meio do relacionamento com os agentes que as 
desenvolvem como instituições de pesquisa, univer-
sidades e laboratórios governamentais. Dessa forma, 
transfere-se o aprendizado externo para dentro dos li-
mites da empresa (MALERBA, 2002). As tecnologias en-
volvidas no processo de inovação e as pressões exerci-
das pela demanda definem a natureza dos problemas 
que as firmas têm que solucionar em suas atividades 
inovativas e produtivas. Uma forma interessante de 
trabalhar a tecnologia no âmbito do sistema setorial 
de inovação é dada pela noção de regime tecnológico, 
explorada por Nelson e Winter (1982) e por Malerba e 
Orsenigo (1993). De acordo com esses autores, o am-
biente tecnológico pode ser descrito em termos de 
condições de oportunidade, relacionadas à facilidade 
de inovação para uma determinada quantidade de 
investimento feito em pesquisa; apropriabilidade, que 
resume a possibilidade de proteção da inovação con-
tra imitação e a obtenção de lucro a partir das ativida-
des de inovação; cumulatividade, premissa de que as 
inovações de hoje são a base para as futuras; e base de 
conhecimento, a tecnologia também difere de acordo 
com as propriedades de sua base de conhecimento 
(conhecimento tácito e grau de complexidade). O regi-
me tecnológico e o ambiente de inovação refletem no 
sistema setorial de inovação; constituem o grupo de 
variáveis explicativas do perfil inovativo das empresas 
(MALACHIAS; SILVA e MEIRELLES, 2009).

Setor Saúde

No sistema de inovação do setor saúde, fortemente 
baseado na ciência, limitações no desenvolvimento 
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científico podem tornar a oferta de inovações prati-
camente inelástica por alguns períodos de tempo. O 
desenvolvimento científico tem uma lógica própria, 
autônoma, e a partir de um certo ponto, depende ex-
clusivamente de sua própria evolução, sendo relativa-
mente “imune” a pressões e demandas apresentadas 
pela economia e pela sociedade (ROSENBERG, 1976). 
Segundo Albuquerque e colaboradores (2004), para 
o setor saúde, três pontos de partida podem ser uti-
lizados: o conceito de complexo médico-industrial; 
as evidências fortes sobre a existência de um sistema 
biomédico de inovação e os estudos sobre as intera-
ções entre as universidades e as indústrias na geração 
das inovações médicas. Esses três pontos de partida 
podem ser articulados entre si, de forma a possibilitar 
uma visualização inicial dos fluxos de informação cien-
tífica e tecnológica no interior do sistema de inovação 
da saúde.

Albuquerque e Cassiolato (2000, p.75 e 76) citam onze pon-
tos que expressam as ideias principais encontradas na lite-
ratura, sobre o sistema de inovação no setor saúde (onde 
estarão inseridos os fitomedicamentos), abaixo listados:

1)	 Um sistema nacional de inovação pode ser decom-
posto em componentes setoriais. O setor saúde é 
um componente importante, dado o seu papel de 
interseção entre o sistema de inovação e o sistema 
de bem-estar social.

2)	 O sistema de inovação do setor saúde é fortemente 
baseado na ciência. O peso das universidades e das 
instituições de pesquisa nos fluxos de informação 
tecnológica é expressivo. 

3)	 O peso do setor universitário e científico no sistema 
de inovação de saúde indica a relevância dos inves-
timentos públicos na área.

4)	 As especificidades da atenção médica como ativida-
de econômica são consideráveis, determinando um 
papel importante para instituições do setor.

5)	 O caráter imaturo do sistema de inovação brasilei-
ro influi na articulação do sistema no setor saúde. 
As precariedades do sistema de bem-estar do país 
também têm impacto sobre os arranjos do sistema 
de inovação.

6)	 A infraestrutura científica no setor saúde no Brasil 
tem uma posição inicial que a credencia a apre-
sentar contribuições importantes ao processo de 
desenvolvimento econômico do país, colaborando 
para monitorar desenvolvimentos tecnológicos em 
centros mais avançados, facilitar a absorção de tec-
nologias dos países de fronteira e alimentar o setor 
industrial com conhecimentos científicos indispen-
sáveis.

7)	 A infraestrutura científica do setor saúde no Brasil 
pode, também, contribuir para melhorias significati-
vas no sistema de bem-estar do país, aperfeiçoando 
os processos de formação de pessoal especializado 
e influindo na definição de políticas de saúde que 
expressem políticas de investimento de elevado im-
pacto social.

8)	 Dadas particularidades da situação da saúde do país 
e dada a posição do Brasil na produção tecnológica 
internacional, é necessário ressaltar a existência de 
problemas que serão resolvidos apenas a partir de 
desenvolvimento científico e tecnológico internos 
ao país.

9)	 Em processos de catching up recentes, os investi-
mentos na infraestrutura científica – e a consequen-
te ampliação da produção científica do país – estão 
correlacionados com a ampliação da produção tec-
nológica, medida pelo número de patentes.

10)	Políticas de desenvolvimento industrial e tec-
nológico devem estimular o desenvolvimento 
de firmas no setor, assim como o maior envol-
vimento das firmas estabelecidas em atividades 
inovativas, para que o setor industrial possa vir a 
participar com mais peso dos fluxos de informa-
ção do setor.

11)	O crescimento do peso do setor industrial do setor 
saúde, assim como do envolvimento das firmas do 
setor nas atividades inovativas, repercutirá positiva-
mente sobre a infraestrutura científica.

A partir desses referenciais teóricos, Guilhermino (2009) 
elaborou uma proposta, que vem sendo discutida no 
âmbito das Redesfito, sobre um “Sistema de Inovação 
em Fitomedicamentos” (Figura 1).
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Figura 1 – Sistema Nacional de Inovação em Fitomedicamentos
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Elaboração a partir dos conceitos introduzidos por Albuquerque e Cassiolato (2000) e Pelaez e Sbicca (2006) (GUILHERMINO, 2009).

Os Arranjos e Sistemas Produtivos Locais 
(ASPLs)

Para o desenvolvimento de fitomedicamentos, a política 
tecnológica deve enfatizar a difusão das tecnologias de 
classe mundial, a agregação de valor aos produtos, bem 
como os processos locais de aprendizado, valorizando o 
conhecimento tácito. Dentre os novos instrumentos, se 
encontram as políticas voltadas para o fortalecimento 
e desenvolvimento dos arranjos e sistemas produtivos 
locais, que são aglomerações produtivas, envolven-
do agentes econômicos, políticos e sociais da mesma 
área ou região, realizando atividades econômicas rela-
cionadas, apresentando ou não articulações consisten-
tes, potencial de interação, cooperação e processo de 
aprendizado. Para a implementação dessas políticas, é 
levantada a necessidade de uma mudança significativa 
no âmbito institucional e organizacional do aparelho de 

Estado brasileiro que possibilite a criação e operaciona-
lização de novos instrumentos de gestão, de fomento e 
de financiamento (VILLAS BÔAS; GADELHA, 2007). Estes 
arranjos incluem não somente empresas, produtores 
de bens e serviços, fornecedores de matérias primas e 
equipamentos em diferentes formas de representação 
e associação, mas também de outras organizações es-
pecializadas em educação, treinamento de recursos 
humanos, pesquisa e desenvolvimento, engenharia, 
promoção, financiamento.

O foco nos ASPLs (Arranjos Produtivos Locais) não deve 
substituir as políticas voltadas para setores, cadeias pro-
dutivas e regiões, mas sim complementá-las, tendo como 
argumento principal o formato que otimiza o desenvolvi-
mento industrial e tecnológico, reunindo os agentes que 
interagem para a produção de bens e serviços de acordo 
com seu ambiente e especificidades. A promoção dos 



 11Revista Fitos                          Vol.5  Nº01  Março 2010

Estudo da Arte / State of the Art Caracterização e Institucionalização do Sistema Nacional das Redesfito:  
Elementos que Contribuirão para a Elaboração de um Termo de Referência

arranjos locais deve ser implementada, portanto, refle-
tindo as prioridades nacionais e regionais, mas planejada 
e estruturada com a participação dos agentes em ações 
locais (VILLAS BÔAS, 2004). Esta metodologia parece ser 
o caminho para o desenvolvimento brasileiro, uma vez 
que possibilita a compreensão das novas condições de 
desenvolvimento, livre dos limites impostos por teorias 
que não são apropriadas, nem em termos sociais, nem 
do ponto de vista das condições políticas e econômicas 
ou mesmo em termos da fase de acumulação econômi-
ca. É necessário priorizar ações que ultrapassem barreiras, 
estimulem a formação de redes de empresas, parques 
tecnológicos, incubadoras, projetos cooperativos, zonas 
de exportação regional ou setorial e, finalmente, arranjos 
e sistemas produtivos locais (VILLAS BÔAS, 2004). 

As Redesfito: Elaboração do Termo de 
Referência (TR)

As redes de inovação são arranjos institucionais que de-
monstram grande viabilidade e efetividade na atividade 
inovativa, especialmente quando o produto em questão 
exige a interação entre várias áreas do conhecimento, 
como no caso dos Fitomedicamentos. São arranjos que 
têm por objetivo a geração e o desenvolvimento de 
novos processos e/ou produtos; estão intrinsicamente 
vinculados à premissa da interdisciplinaridade, partilha e 
complementaridade do conhecimento (VALLE; SALLES 
FILHOS, 2001). Assim, o Sistema Nacional das Redesfito, 
criado em 2008, integrado por atores e instituições re-
presentativas dos seis principais biomas brasileiros; coor-
denado pelo Escritório de Gestão do Núcleo de Gestão 
(NGBS) em Biodiversidade e Saúde de FARMANGUINHOS/
FIOCRUZ, visa atuar na gestão do conhecimento dos di-
versos setores envolvidos com a inovação de fitomedica-
mentos (do setor agrícola ao produto final), adotando os 
Biomas brasileiros como unidade de gestão. 

TR: Pressupostos

Para o desenvolvimento do Termo de Referência, consi-
deraram-se os seguintes pressupostos:
a)	 A compreensão da importância da Biodiversidade 

brasileira e sua potencialidade para contribuir para o 
desenvolvimento científico, tecnológico, social, polí-
tico e econômico (SIANI et al., 2003); 

b)	 O reconhecimento da existência de potencialidades 
para utilização racional dos recursos naturais dos 
biomas brasileiros, voltados à produção de plantas 
medicinais, fitoterápicos, fitofármacos e nutracêuti-
cos;

c)	 A necessidade urgente de recuperação e conserva-
ção de ambientes degradados nos diversos biomas 
brasileiros, imprescindível à manutenção do equilí-
brio no ecossistema global;

d)	 A importância da inovação para a competitividade 
das empresas e para o desenvolvimento econômico. 
É importante ressaltar, entretanto, que no setor saú-
de, estes benefícios são potencializados pela contri-
buição direta da inovação para o desenvolvimento 
social, ao proporcionar a melhoria da qualidade de 
vida da população (GADELHA, 2003);

e)	 O reconhecimento da importância da implementa-
ção de processos inovativos em arranjos produtivos 
locais prioritários para as várias realidades regionais e 
locais dos diversos biomas brasileiros;

f )	 O conceito de inovação como um processo social 
(VILLAS BÔAS, 2004);

g)	 A necessidade de construção e implementação par-
ticipativa das políticas públicas no País – bem como 
de seus respectivos Programas e Ações – voltadas 
aos setores de plantas medicinais e fitoterápicos, por 
meio da PNPIC/MS, que define as prioridades para 
a fitoterapia na saúde pública nos diversos níveis de 
complexidade, e da PNPMF/MS, que induz ao aten-
dimento a essas demandas, desenvolvendo tecno-
logias e produtos a partir da biodiversidade dos bio-
mas nacionais; 

h)	 O entendimento de que as ações previstas nestes 
programas são transversais, envolvendo áreas do co-
nhecimento, áreas técnico-científicas e o setor pro-
dutivo;

i)	 A existência de um expressivo acervo de saberes 
populares sobre a realidade local e regional, bem 
como de um enorme contingente de talentos hu-
manos profissionais e de instituições de natureza 
acadêmica, científica e tecnológica nas várias áreas 
de conhecimento humano, de um emergente setor 
empresarial regional já atuante nos setores de plan-
tas medicinais e fitoterápicos, mas, que, no geral, 
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encontram-se relativamente dispersos, com necessi-
dade de sistematização e utilização de ferramentas 
para gestão de inovações;

j)	 O entendimento de que a mudança tecnológica é 
o principal fator de pressão de transformação e que 
a relação racional com a biodiversidade brasileira 
pode gerar uma vantagem para a inovação de medi-
camentos de origem vegetal na produção de fitofár-
macos e fitoterápicos; 

k)	 A chave para a inovação bem sucedida se encontra 
na base sólida do conhecimento e inclui a capacita-
ção em Pesquisa e Desenvolvimento; 

l)	 A gestão do conhecimento deve prever políticas es-
pecíficas que combinem a educação formal com a 
aquela que reconhece o conhecimento dos diversos 
atores sociais do desenvolvimento; 

m)	 A distribuição social e espacial dos custos e benefí-
cios da mudança caracteriza a adaptabilidade às mu-
danças de determinado sistema de inovação;

n)	 A necessidade de uma visão sistêmica da inovação 
em fitomedicamentos, envolvendo toda a cadeia 
produtiva e tecnológica; 

o)	 A existência de um expressivo número de entidades 
internacionais de C,T&I, fomento e financiamento 
voltadas ao desenvolvimento sustentável da biodi-
versidade;

p)	 A existência de experiência acumulada em torno das 
Redes Fito, nas temáticas envolvendo plantas medi-
cinais e fitoterápicos, no âmbito dos vários biomas 
brasileiros;

q)	 O papel que as Redes Fito poderão exercer no forta-
lecimento das parcerias nacionais, regionais e locais 
já iniciadas, bem como na construção de uma efetiva 
articulação de tais parcerias com entidades interna-
cionais de ciência, tecnologia e inovação, de fomen-
to e financiamento;

r)	 A compreensão apresentada por Silva (2009, p. 7) 
acerca do contexto e da dinâmica em que se encon-
tram envolvidas as assim chamadas redes, quaisquer 
que sejam sua natureza, objetivos e especificidades:

...Mas qualquer tipo de arranjo institucional 
[redes] é apenas um meio, e não um fim, e ne-
nhum determina a natureza da iniciativa sob 

sua influência, apenas sua dinâmica. Em síntese, 
antes de promover uma inovação institucional 
emergente, como os fóruns, redes e observató-
rios, é crítico entender a gênese das mudanças 
globais que transformam a paisagem humana, 
social, cultural, econômica, política, ecológica, 
cultural, jurídica e institucional global, desde as 
últimas décadas do século XX, para compreen-
der o propósito original de certas inovações, be-
neficiando-se mais de seu potencial e evitando 
sua adoção ingênua, como moda ou panacéia, 
para não criar fracassos nem gerar frustrações.

s)	 O entendimento de rede como sendo o que contem-
pla formas diversas e diferenciadas de associação/co-
operação de atores institucionais (públicos, privados 
e da sociedade civil organizada) e/ou profissionais 
para a consecução de objetivos comuns, mesmo que 
estes não se apresentem formalmente – na sua natu-
reza, missão e/ou denominação – como rede.

TR: Elementos Norteadores (Referenciais) 
para Criação e Institucionalização de 
Redes Temáticas Colaborativas

I. Contexto

No intuito de estabelecer as diretrizes para a atuação do 
Governo na área de plantas medicinais e fitoterápicos e 
sugerir instrumentos de regulamentação, o Presidente 
da República assinou o Decreto nº 5.813, de 22 de junho 
de 2006, que aprovou a Política Nacional de Plantas Me-
dicinais e Fitoterápicos (PNPMF) e instituiu o Grupo de 
Trabalho Interministerial (GTI) para elaborar o Programa 
Nacional da Política Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos. Em Fevereiro de 2006, o Conselho Nacio-
nal de Saúde aprovou por unanimidade o documento 
que embasa a Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC) no SUS, que foi publicado na 
forma das Portarias Ministeriais nº 971, em 03 de Maio 
de 2006, e nº 1600, de 17 de Julho de 2006 (MS/BRASIL, 
2006a; 2006b). Esses dois instrumentos significam um 
avanço e também um desafio para os diversos atores 
responsáveis pela implementação das ações preten-
didas na área. Estes constituem parte importante das 
políticas públicas de saúde, meio ambiente, desenvol-
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vimento econômico e social como um dos elementos 
fundamentais de transversalidade na implementação 
de ações capazes de promover melhorias na qualidade 
de vida da população brasileira. Essas estratégias políti-
cas adotadas recentemente pelo Governo Federal, lide-
radas pelos Ministérios da Saúde, Ciência e Tecnologia, 
Meio Ambiente e Indústria, combinam o desenho e a 
implementação de uma política nacional que envolve 
mudanças importantes de paradigmas, seguidas de 
desdobramentos concretos, como as inovações nos 
campos institucional, normativo e operacional.

O Sistema Nacional de Redes Fito foi definido como 
sendo uma ferramenta auxiliar à implantação do Pro-
grama Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
(PNPMF), tendo como característica principal o foco 
na inovação em fitomedicamentos e como caracterís-
ticas gerais o foco na gestão do conhecimento, ou seja, 
as redes são, ao mesmo tempo, tecnológicas e do co-
nhecimento, com base no conceito de que a inovação 
é um processo social. É importante o entendimento 
do potencial de nossa flora, a partir de sua divisão em 
biomas, sub-biomas, ecossistemas divididos por cor-
redores, bem como a inter-relação entre a química, a 
morfologia e a distribuição geográfica, estabelecendo a 
partir da visão quimiosistemática, a compreensão dos 
efeitos provenientes da oxidação na formação de novas 
moléculas, a relação do oxigênio e a biodiversidade. É 
fundamental o estabelecimento de uma fitoquímica 
ecogeográfica (GOTTLIEB et al., 1996). A integração da 
biogeografia químico-botânica promove a seleção de 
um grupo botânico, circunscrevendo seus subgrupos, 
caracterizando-os regionalmente por sua composição 
química co-relacionando com gradientes biogenéticos. 
Em paralelo, constituindo uma segunda opção, a orga-
nização se daria através das categorias micromolecula-
res e suas variações, suas propriedades e ocorrência em 
grupos de plantas ecogeograficamente selecionadas. A 
busca racional de princípios bioativos deveria ser poten-
cializada a partir da aplicação dos conceitos contidos no 
tripé evolução-sistemática-ecologia micromolecular, 
pois, segundo Gottlieb e colaboradores (1996):

Uma planta não é uma fábrica montada espe-
cificamente para uma determinada produção. É 
um ser vivo que está sujeito a estresse por fatores 

ambientais variáveis, como a fertilidade do solo, 
umidade, radiação solar, vento, temperatura, bio-
ta associada, poluição atmosférica e do solo. Estes 
fatores podem influenciar e alterar a composição 
química do vegetal que também é determinada 
pelo ciclo vegetativo da planta na época da cole-
ta (...) Constitui um paradoxo que, em tempos nos 
quais a química, evolução, sistemática, ecologia e 
farmacologia parecem estar fazendo progressos 
tão amplos, a informação etnomédica ainda pos-
sa ser considerada o fator decisivo na orientação 
das atividades de pesquisa” 

Com a exposição destes fatos, entendemos a proprie-
dade e total compatibilidade da proposta dos arranjos 
e sistemas produtivos locais como parâmetro para o 
desenvolvimento dos medicamentos de origem vege-
tal, estabelecendo uma maneira racional e inteligente 
de lidar com este potencial de recursos e conheci-
mento. Considerando sempre a necessidade de imple-
mentação de políticas para sua promoção, dentro de 
um contexto voltado para o desenvolvimento social e 
econômico brasileiro, colaborando efetivamente para 
desempenho brasileiro no cenário internacional. Para 
tanto, é necessário direcionar a reconstrução da es-
trutura produtiva de forma a facilitar uma articulação 
ampla dos interesses e prioridades nacional, regional 
e local, no sentido de favorecer as sinergias positivas 
mobilizando agentes e parceiros, garantir as condições 
de sobrevivência, competitividade e inovação para as 
instituições e empresas comprometidas com este pro-
cesso. Além disto, tal política deve garantir a difusão 
de novas tecnologias; equipamentos, sistemas, logís-
tica e formatos organizacionais, o desenvolvimento 
de mercado consumidor, contribuindo para a redução 
das desigualdades econômicas e sociais, a inclusão 
social de segmentos excluídos. Certamente se estru-
turado nestas bases, o desenvolvimento estará dando 
sua contribuição com as formulações de novas políti-
cas científicas e industriais, bem como dando exemplo 
da promoção de estruturas voltadas para o desenvol-
vimento sustentável, definição de novas estratégias e 
desafios. 

Por fim, é importante frisar que os arranjos e sistemas 
locais não devem ser considerados como centro destas 
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políticas, mas sim como parâmetro que pode fortale-
cer as próprias iniciativas de desenvolvimento, focando 
agentes, seu ambiente, particularidades e necessidades, 
tendo a coordenação das diversas instâncias funda-
mental para o sucesso. O desenvolvimento de medi-
camentos de origem vegetal, adotando os parâmetros 
dos ASPLs, tem, portanto, três objetivos estratégicos a 
serem realizados: desenvolvimento de fitoterápicos re-
gionais, oriundos de cada bioma a ser trabalhado; esta-
belecimento de bases tecnológicas para a prospecção e 
processamento primário da matéria prima a ser utiliza-
da no desenvolvimento de novos fármacos; difusão do 
conhecimento e capacitação dos atores. Os benefícios 
advindos de toda elaboração do conhecimento e das 
demandas de cada região, através da estruturação do 
sistema nacional de arranjos locais produtivos, obser-
vará os parâmetros assinalados nas diversas etapas do 
desenvolvimento tecnológico. O atual estado da arte, 
no que diz respeito à metodologia, etapas, desafios e 
soluções, deverá estar exposto em uma plataforma me-
todológica (SIANI et al., 2003).

II. Caracterização 

Denominação: Sistema Nacional de Redesfito, subdivi-
dido em Redefito Amazônia, Redefito Caatinga, Redefito 
Cerrado, Redefito Mata Atlântica, Redefito Pantanal e 
Redefito Pampa.

Natureza: Rede de inovação e cooperação interinstitu-
cional, governamental e não governamental

Visão: Tornar-se uma rede de inovação, pesquisa, de-
senvolvimento, qualificação e produção em Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos, com base em uma abor-
dagem sistêmica e integrada das questões de saúde 
e ambientais, proporcionando soluções adequadas à 
gestão territorial, ao setor produtivo, academia e socie-
dade, com respeito à cultura local e às peculiaridades 
regionais e locais.

Missão: Viabilizar soluções para garantir o acesso segu-
ro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápi-
cos, promovendo o uso sustentável da biodiversidade 
e o desenvolvimento da cadeia produtiva e da indústria 
nacional.

Valores: Solidariedade social e institucional; interação 
institucional, fortalecimentos de instituições locais e re-
gionais; relevância científica; abordagem contextualizada 
como referência máxima; compromisso ético; valorização 
do conhecimento popular e do potencial humano.

Princípios: Compartilhamento de infraestrutura entre 
entidades participantes; intercâmbio de profissionais e de 
sujeitos locais; diálogo de saberes; promoção do uso de 
tecnologias sustentáveis e apropriadas; negociação inte-
rinstitucional; diagnóstico, reflexão, pesquisa e ação; ges-
tão compartilhada; consonância com as políticas públicas.

III. Finalidades e Objetivos

Objetivos Estratégicos: 
yy Contribuir com a implementação e consolidação 

do Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fi-
toterápicos;

yy Gerar produtos e tecnologias em Plantas Medici-
nais, Fitoterápicos e outros produtos da mesma 
base tecnológica (fitofármacos, nutracêuticos e 
cosmecêuticos);

yy Reconhecer os diferentes níveis de complexidade 
da fitoterapia;

yy Fomentar o desenvolvimento através do SUS; 

yy Garantir a segurança, eficiência e qualidade dos 
produtos desenvolvidos nos níveis de complexi-
dade;

yy Promover a inovação com padrão internacional;

yy Contribuir para o desenvolvimento regional sus-
tentado à partir da biodiversidade;

yy Garantir o retorno social e ambiental do desenvol-
vimento.

Objetivo Geral: Desenvolver, através de parceria mul-
tidisciplinar, interinstitucional e intersetorial, caminhos 
viáveis para a obtenção de fitofármacos e fitoterápicos, 
estabelecendo condições para aumentar a capacidade 
brasileira na pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos, de acordo com as 
prioridades estabelecidas no PACTI, no Mais Saúde e na 
Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
– MS/SCTIE.
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Objetivos Específicos:
Desenvolver produtos e tecnologias a partir da biodiver-
sidade da flora, por meio de arranjos produtivos locais;

yy Desenvolver produtos fitoterápicos através de 
estudos botânicos, químicos, farmacológicos e 
tecnológicos, focando os fatores críticos de cada 
etapa, garantindo a sua segurança e eficácia;

yy Obter fitofármacos e medicamentos fitoterápicos, 
a partir de exemplares da biodiversidade brasilei-
ra, e cujos desenvolvimentos contemplem inova-
ções em rotas de produção e/ou de processos de 
formulação;

yy Realizar estudos de bioprospecção de espécies de 
interesse local e regional;

yy Realizar ensaios pré-clínicos e desenvolver en-
saios biológicos a fim de avaliar a toxicidade e es-
tabelecer a segurança de fitoterápicos;

yy Padronizar as matérias primas e extratos vegetais 
quanto a composição e teor de marcadores químicos;

yy Desenvolver e validar métodos analíticos para o 
controle de qualidade de matérias primas, produ-
tos intermediários e fitoterápicos;

yy Desenvolver ações integradas em Plantas Medici-
nais dentro do contexto abordado na Política Na-
cional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos;

yy Fortalecer os laboratórios farmacêuticos nacio-
nais, oficiais e privados, incluindo-se os laborató-
rios ligados às universidades públicas, utilizando 
suas capacidades instaladas para garantir a pro-
dução de fitoterápicos no contexto do complexo 
industrial da saúde;

yy Fortalecimento da agricultura familiar;

yy Promover a formação técnico-científica e capaci-
tação de recursos humanos no setor de plantas 
medicinais e medicamentos fitoterápicos ao lon-
go da cadeia produtiva;

yy Estimular e fomentar profissionais de saúde e a 
população ao uso racional de plantas medicinais 
e fitoterápicos, abordando educação em saúde, 
organização, gestão e desenvolvimento da assis-
tência farmacêutica;

yy Criar suporte analítico para o regime de vigilân-
cia sanitária, compondo uma rede com expertise 

analítica nas universidades e nos centros de pes-
quisa do País;

yy Garantir a valorização do conhecimento popular 
e tradicional;

yy Promover o desenvolvimento na área de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos garantindo a Sustenta-
bilidade Socioambiental.

Público Alvo: Tendo como foco o desenvolvimento sus-
tentável dos principais Biomas brasileiros, os principais in-
teressados e beneficiários das ações propostas no Termo 
de Referência do Sistema Nacional das Redesfito são:

yy A população brasileira, principalmente os usuários 
do SUS, pela ampliação das oportunidades de aces-
so a plantas medicinais e produtos fitoterápicos;

yy Produtores rurais e empresários dos setores de 
plantas medicinais e fitoterápicos, cooperativas, 
associações e afins;

yy Representantes de organizações do terceiro setor;

yy Pesquisadores de instituições e organizações re-
gionais, nacionais e internacionais que desenvol-
vam atividades no objeto deste documento, que 
sejam de interesse local;

yy Recém doutores que pretendam se engajar em 
programas – públicos ou privados – de fixação de 
pesquisadores nas diferentes regiões abrangidas 
pela presente proposta;

yy Pós-graduandos em desenvolvimento de pesqui-
sas para seus trabalhos de monografia, disserta-
ção e tese;

yy Alunos de graduação (engajamento em ativida-
des de iniciação científica).

IV – Temas

Serão apoiadas propostas cujos projetos estejam em es-
trita consonância com os objetivos deste documento, 
inseridos em uma ou mais das seguintes linhas temáticas:

Inovação: por meio de Arranjos Produtivos Locais 
(APLs), projetos de PD&I e capacitação para o desenvol-
vimento de produtos e tecnologias de acordo com as 
premissas da Política Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos (PNPMF); 
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Assistência Médico-farmacêutica nos diferentes 
níveis de complexidade: fitoterapia nos serviços de 
Saúde, Farmácias Públicas, Farmácias Vivas, Farmácias 
Verdes, de acordo com a Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares (PNPIC);

Conhecimento Tradicional e Popular: gestão das in-
formações, buscando a valorização do conhecimento e 
permitindo a integração com a área da inovação e assis-
tência à saúde

V. Abrangência

O Sistema Nacional das Redesfito terá foco de atuação 
nos principais Biomas brasileiros, a saber: Amazônia, Ca-
atinga, Cerrado, Pantanal, Pampa e Mata Atlântica; com 
abrangência das articulações nos âmbitos local, estadu-
al, regional, nacional e internacional.

VI. Integrantes

O Sistema Nacional das Redesfito é constituído por pro-
fissionais e atores institucionais – governamentais, do 
setor produtivo e da sociedade civil organizada –, do 
país e/ou do exterior, comprometidos com o desenvol-
vimento da ciência, tecnologia e inovação em temáticas 
relacionadas a Plantas Medicinais e Fitoterápicos nos 
principais Biomas brasileiros. A Redefito estará sempre 
aberta à entrada de novos membros que aceitem as re-
gras de intercomunicação estabelecidas, ainda que as 
mesmas possam e devam ser revistas à medida que a 
rede vá realizando seus objetivos ou definindo novos 
objetivos. O auto-desligamento de qualquer de seus 
membros não deve, por outro lado, constituir proble-
ma, para que se assegure a plena liberdade de opção 
de cada um.

VII. Governança

As redes devem ser estruturadas sob três áreas: adminis-
trativa, técnico-científica e do conhecimento, compos-
tas por seus respectivos setores (ver www.redesfito.org/
estrutura). O processo de estruturação das redes passa 
por uma primeira fase de diagnóstico, onde são identi-
ficadas pessoas e instituições integradas aos setores das 
áreas descritas acima. O segundo momento é destina-
do à formação de um grupo constituinte, por quem as 

informações obtidas no diagnóstico são detalhadas e 
ratificadas.  Este grupo deve elaborar, previamente, um 
planejamento de atividades e respectivas responsabili-
dades. A terceira fase é a realização de uma assembleia, 
com ampla convocação das instituições interessadas, 
para a constituição da Rede. Para tanto, é necessária a 
escolha de um Conselho Gestor, composto pelos coor-
denadores de cada área (administrativa, técnico-científi-
ca e gestão do conhecimento) e mais um representante 
dos setores agrícola e industrial. Em seguida, deve-se 
dar início às seguintes linhas de trabalho: diagnóstico 
dos setores industrial, agrícola, técnico-científico e de 
gestão do conhecimento. Neste último, deve-se desta-
car a importância da mobilização municipal para discus-
são da Política Nacional de Práticas Integrativas e Com-
plementares (PNPIC).

São Atribuições do Gestor da rede local:
1)	 Promover a articulação interinstitucional, local e re-

gional;

2)	 Garantir a periodicidade das reuniões e fazer o regis-
tro de sua memória;

3)	 Articular junto aos coordenadores a atualização da 
página da rede (www.redesfito.org);

4)	 Resolver com os coordenadores as solicitações rece-
bidas através do “fale conosco” da página da rede;

5)	 Capacitar os coordenadores nas outras ferramentas 
de TI (gestão da informação, gestão de compromis-
sos e gestão de projetos);

6)	 Registrar o andamento, sempre com prazos e res-
ponsabilidades definidos, das principais linhas de 
trabalho do Conselho Gestor;

7)	 Participar das reuniões mensais do Escritório de Ges-
tão do Sistema Nacional de Redes Fito;

8)	 Elaborar relatório anual de atividades da Rede, com 
auxílio do Conselho Gestor, encaminhando-o ao es-
critório de Gestão das Redes Fito.

Conselho Gestor: 
O Conselho Gestor das Redes Fito terá a seguinte com-
posição:

yy um representante da área administrativa;

yy um representante de cada área técnico-científica 
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identificada;

yy um representante da área agrícola;

yy um representante do setor privado com atuação 
comprovada na área;

yy um representante da sociedade civil organizada 
com atuação comprovada na área

yy os coordenadores dos Grupos Temáticos da Rede;

Os representantes titulares serão indicados e aprovados 
em assembleia pelos membros constituintes da rede.
Poderá o Conselho Gestor convidar outras instituições 
para atuar como observadores ou para exercer assesso-
ramento em suas deliberações.
O mandato dos representantes será de dois anos, reno-
vável por igual período, a critério do Conselho Gestor.
A presidência do Conselho Gestor caberá ao gestor lo-
cal.

Ao Conselho Gestor compete:
1)	 estabelecer o Plano de Trabalho da Rede, ouvidos 

os demais integrantes e assessorado pelo Comitê 
Técnico-Científico;

2)	 promover a gestão da Rede, tomando todas as de-
cisões necessárias para o seu bom funcionamento, 
ressalvadas as competências das instituições partici-
pantes;

3)	 definir as formas de financiamento dos projetos téc-
nico-científicos e de alocação dos recursos da Rede;

4)	 articular a integração da Rede aos programas e polí-
ticas públicas na área de Plantas Medicinais e Fitote-
rápicos, e outras redes temáticas que desenvolvam 
atividades direta ou indiretamente voltadas à pro-
moção e implementação de tais programas e políti-
cas públicas;

5)	 apoiar a implementação dos processos abertos e 
competitivos de seleção de projetos de pesquisa, 
formação e difusão da Rede, em parceria com agên-
cias de financiamento e instituições parceiras;

6)	 promover a aplicação dos resultados das suas ações 
no sentido de propiciar desenvolvimento socioeco-
nômico, com sustentabilidade, e apoio a políticas 
públicas no território brasileiro, especialmente no 
Bioma em que atua;

7)	 aprovar política de disseminação de dados e infor-
mações gerados pela Rede, respeitadas as priori-
dades de seus autores e os direitos de propriedade 
intelectual legalmente devidos;

8)	 aprovar estratégia de implementação, gestão e ava-
liação dos projetos de pesquisa, formação e difusão 
da Rede;

9)	 apreciar os relatórios e estudos produzidos pelos in-
tegrantes da Rede;

10)	auxiliar o Gestor local na elaboração do relatório anu-
al de atividades da rede;

O Conselho Gestor reunir-se-á com periodicidade não 
superior a seis meses, para tratar de assuntos de sua 
competência.
O Conselho Gestor deliberará com quorum não inferior 
a dois terços de seus membros.
A Secretaria-Executiva da Rede será exercida pelo Es-
critório de Gestão das Redes Fito/NGBS/Fiocruz, a qual 
cumprirá decisões do Conselho Gestor, tendo como 
atribuições:
1)	 apoiar as atividades do Conselho Gestor;

2)	 representar a Rede ou designar representante, junto 
a outras instituições em grupos de trabalho e even-
tos;

3)	 articular a integração técnico-científica entre os par-
ticipantes da Rede, promovendo o caráter multidis-
ciplinar e de tecnologia social da rede;

4)	 promover a interação entre as redes de todos os Bio-
mas;

5)	 deliberar sobre as questões omissas neste documen-
to, pertinentes ao funcionamento da Rede.

Outras atribuições do Conselho Gestor:

1)	 assessorar o Gestor local no estabelecimento do Pla-
no de Trabalho da Rede;

2)	 propor à Secretaria Executiva, para aprovação, a po-
lítica de disseminação de dados e informações da 
Rede;

3)	 assessorar a Secretaria-Executiva no acompanha-
mento, avaliação e revisões da agenda técnico-cien-
tífica da Rede;



 18 Revista Fitos                          Vol.5  Nº01  Março 2010

Estudo da Arte / State of the Art Caracterização e Institucionalização do Sistema Nacional das Redesfito:  
Elementos que Contribuirão para a Elaboração de um Termo de Referência

4)	 colaborar com a Secretaria-Executiva no estímulo à 
participação de técnicos, pesquisadores e institui-
ções de natureza tecnológica e/ou científica brasilei-
ras, nos projetos da Rede;

5)	 assessorar o Gestor local e a Secretaria-Executiva na 
definição de diretrizes e normas para acompanhar 
a execução dos projetos da Rede e na avaliação de 
seus resultados;

6)	 contribuir para a integração entre os projetos e ativi-
dades da Rede;

7)	 contribuir para a relevância das ações e resultados 
da Rede para a formulação, implementação, acom-
panhamento e avaliação de políticas públicas;

8)	 propor ao Conselho Gestor a política de dissemina-
ção e uso dos dados e resultados da Rede, a fim de 
garantir sua ampla divulgação, respeitando-se  os di-
reitos de propriedade intelectual dos autores.

O Plano de Trabalho da Rede deverá ser estabelecido 
pelo Gestor local em parceria com o Conselho Gestor, 
em um prazo não superior a 60 (sessenta) dias contados 
a partir da data de sua constituição, após consulta aos 
demais integrantes da Rede.

Os integrantes da Rede reunir-se-ão com periodicidade 
não superior a um ano, para apresentação de relatórios 
e de trabalhos realizados e uma ampla discussão dos 
objetivos, meios e resultados da Rede.

A Rede manterá um portal na Internet, como meio de 
interação entre seus integrantes e divulgação das suas 
atividades e resultados obtidos: www.redesfito.org/es-
trutura.

Para consecução dos objetivos da Rede, os diretores das 
Unidades de Pesquisa e de Organizações Sociais e os di-
rigentes de instituições participantes da Rede, observa-
das as respectivas especificidades, disponibilidades e as 
normas em vigor, deverão apoiá-la, facilitando viagens e 
estágios de intercâmbio entre pesquisadores, técnicos, 
extensionistas e alunos de pós-graduação, acolhendo 
pesquisadores, técnicos, extensionistas e alunos de pós-
graduação visitantes, cedendo espaço para organização 
de reuniões técnico-científicas, organização e oferta de 

cursos, permitindo o uso de infraestrutura para realiza-
ção de eventos, de computação e laboratórios, segundo 
programação dos projetos da Rede.

VIII. Resultados Esperados

yy Aumento da participação das atividades de ci-
ência e tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 
inovação na identificação de gargalos, potencia-
lidades e oportunidades que conduzam ao in-
cremento da utilização sustentável dos recursos 
vegetais dos biomas brasileiros, com participação 
ativa dos atores sociais, institucionais, empresa-
riais e governamentais nessas atividades;

yy Fortalecimento dos arranjos locais e das cadeias 
produtivas em produtos da Biodiversidade, visan-
do à melhoria das condições de saúde da popu-
lação brasileira, agregação de valor – econômico, 
social, cultural, ambiental – e consolidação de 
mercados sustentáveis;

yy Incremento da produção, intercâmbio e socializa-
ção de conhecimento contextualizado acerca das 
potencialidades e uso sustentável das práticas e 
saberes regionais;

yy Contribuição com as políticas públicas gover-
namentais voltadas à identificação e fixação de 
competências nas diversas regiões brasileiras, à 
geração de emprego e renda e à melhoria dos 
níveis educacional, alimentar e nutricional dessas 
regiões;

yy Contribuição ao processo de mudança do para-
digma, hoje ainda difundido, que aponta para al-
gumas características regionais como “pontos de 
fraqueza”, numa direção que assuma as peculiari-
dades das mesmas como característica potencial 
para o seu desenvolvimento;

yy Consolidação da capacitação nacional para o for-
talecimento e ampliação dos agentes que atuam 
na cadeia de desenvolvimento de medicamentos 
fitoterápicos para uso em Saúde Pública;

yy Incremento do fomento à produção de produtos 
de interesse da Saúde no país;

yy Fortalecimento da integração Empresa – Institu-
tos de Pesquisa no desenvolvimento de inova-
ções farmacêuticas;
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yy Consolidação de instituições nacionais na execu-
ção de ensaios que hoje são críticos no desenvol-
vimento de inovações em Fitoterápicos;

yy Obtenção de Fitoterápicos com atividades em 
doenças endêmicas de abrangência regional e 
nacional;

yy Desenvolvimento de protótipos e novos proces-
sos de produção de fitofármacos e fitoterápicos;

yy Prestação de suporte à ANVISA, de natureza ana-
lítica e/ou fiscal;

IX. Manutenção e Dinamização

Recomenda-se que seja um processo de construção 
coletiva e participativa desde o início, com um con-
junto minimamente representativo de entidades (ins-
titucionais, governamentais, não governamentais etc.), 
iniciando-se, por exemplo, na forma de um grupo de 
trabalho e que, progressivamente, avance na direção 
das redes pretendidas, buscando-se garantir sua sus-
tentabilidade.

TR: Instrumento Legal

Exemplo de instrumento: “Termo de Adesão”, assinado 
pelos membros das Redes Fito

“Pelo presente instrumento, declaro estar 
plenamente de acordo com os princípios, 
valores, compromissos e objetivos propug-
nados pelas Redes Fito, bem como com os 
demais elementos norteadores que a carac-
terizam, consubstanciados no documento 
de sua institucionalização, razão pela qual 
firmo meu interesse em integrá-la, dispon-
do-me a colaborar, no âmbito de minhas 
competências profissionais e possibilidades 
pessoais e institucionais, para a plena con-
secução de seus objetivos, na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável da biodiversi-
dade brasileira”.

Na etapa subsequente formaliza-se a assinatura de 
um instrumento legal de cooperação entre as insti-
tuições representadas no Conselho Gestor e o NGBS/
Fiocruz.  

Conclusões 

O Núcleo de Gestão em Biodiversidade e Saúde (NGBS)/ 
Farmanguinhos/Fiocruz é responsável pela implantação 
do Sistema Nacional de Redes Fito, tendo como recorte 
estrutural os seis biomas brasileiros: Amazônia, Cerrado, 
Caatinga, Pantanal, Mata Atlântica e Pampa. A formação 
de redes estruturadas em bases de Pesquisa e Desenvol-
vimento (P&D) e de Arranjos Produtivos Locais com os 
atores envolvidos na cadeia produtiva tem sido conside-
rada estratégica na construção desse processo, viabilizan-
do a inovação fitofarmacêutica a partir desses biomas. O 
Escritório de Gestão das Redesfito está trabalhando atual-
mente na construção de um termo de referência, instru-
mento que servirá de base para a formalização das Redes 
e, ainda, na identificação de projetos e APLs para compor 
um portfólio que viabilizará a busca de recursos, por meio 
de editais, para o financiamentos das atividades.
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